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Matéria/ Ementa:

Projeto de Lei 70/2015 que ‘ Aitera a data inicial dosprazos previstos nos artigoí
2s, 72 e ge da Lei 26612, de 29 de março de 2010, que dispõe sobre concessão de direitc
real de uso e dá outras providências”.

Relatório;

Propõe 0 Poder Executivo, através do presente Projeto de Lei, autorização para alterai
os artigos da Lei n» 2662, de 29 de março de 2010, que aLrizou a concessão de direito rea
de uso de uma area urbanizada, dos lotes n» 3, e  3 da quadra C, matriculas n^ 8.288 e 8 018

rarreSmmt Ha Corrêa, para a empresa Willymar Serviços de
dn nSodo d ^ Pteviam que a contagem do prazo

oüe ® da escritura pública, sendo

drconcelsfo df leim ̂  f 1/ ® d° contrato administrativo

daqrrero°ufeia%íde"mtc?de“oia™""^” ^

A alteração proposta visa regularizar a situação da concessionária
deixou de efetuar o Registro Imobiliário da escritura pública
já transcorreu.

Fundamentação:

eis que a mesma
sendo que o prazo da concessão

Com 0 objetivo de incentivar o crescimento industrial, comercial e de serviços

perSdo deSminado""' com encargos e, por

O

Cabe ao Município como competência privativa, administrar ;seus bens, nos termos do
nos

Art, 10. Ao Município compete provera tudo quanto diga respeito ao
estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, dentre

IX - administrar seus bens, adquiri-los e aliená-los
aplicação;

^ Ad. 66. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

VII - autorizar, permitir ou conceder

TOnc^sâo dTdfreito7eaMTi?Í^®Vfí “ncessão, permissão ou
o exigfr ' '"'''“no e por tempo determinado, conforme o interesse público

seu peculiar interesse e ao bem-
outras, as seguintes atribuições:

aceitar doações e heranças e dispor de sua

uso de bens municipais por terceiros;

ctA 1477 - wvvw.\eg\s\ainvoserafir»a.
com.

C /-«v> ●



ClBIKHVIWMKlorei

r^w.  CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
(  SERAFINA CORRÊA - RIO GRANDE DO SUL - BRASIL

«I e

PARECER TÉCNICO - ASSESSORIA JURÍDICA
Data: 02/09/2015

Deve, também,
■  - ● , ^ Diretrizes Orçamentárias (LDO), apresentar as condicões r

eílglncirpravislrna LRf'' ^

Opinião:

u' entenda que a Lei não deva retroagir, pois afeta
também nao se pode silenciar ante o fato de que a empresa já cumpriu
restando outra alternativa, senão a de alterar a Lei. ^

a segurança jurídica,
com 0 requisito, não

"  ,
Olaudete l^issaia

Assessora Jurídica

^ Arí. 66. Compete ao Prefeito, entre outras atribuições:

^Dlan~n TnfJuH « subvenções, nos limites das respectivas verbas
do plano de distribuição, previa e anualmente aprovado pela Câmara Municipal;

orçamentárias e
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